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	Ministério da Fazenda

Superintendência de Seguros Privados

Escritório de Representação do Gabinete no Distrito Federal - ERGDF



TERMO DE REFERÊNCIA ERGDF Nº 01/2015
1. OBJETO


Contratação de empresa prestadora de Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), na modalidade Local, para o setor 26 da Região II, Distrito Federal, de acordo com o Plano Geral de Outorgas (Decreto nº 6.654/2008), que possibilite que sejam efetuadas ligações locais, para áreas conurbadas, e para telefones móveis, com Feixe E1 composto de 30 canais e 50 ramais DDR, e com sinalização do tipo R2 Digital, para ligações originadas na SUSEP do Distrito Federal, (Escritório de Representação do Gabinete no Distrito Federal - ERGDF), localizada no Setor Bancário Sul, Quadra 1, Bloco K, 13º andar, Brasília-DF. 

2. JUSTIFICATIVA

2.1. O contrato atual, referente ao serviço objeto do presente termo de referência, não pode mais ser prorrogado, por estar completando 60 meses. Sendo assim, faz-se necessária nova contratação.

2.2. Ademais, a presente contratação é indispensável para o pleno exercício das atividades deste ERGDF.
3. ENQUADRAMENTO DO OBJETO A SER CONTRATADO

O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a Lei nº. 10.520/2002 e o Decreto nº. 5.450/2005, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado na modalidade Pregão, na sua forma Eletrônica.
4. PERFIL DE TRÁFEGO

4.1. O perfil de tráfego corresponde à média mensal, em minutos, das ligações telefônicas efetuadas, conforme Anexo I deste Termo de Referência. 

4.2. O perfil de tráfego mensal estimado foi elaborado por meio de um estudo realizado no consumo referente ao contrato existente.
4.3. O perfil de tráfego apresentado não se constitui em qualquer compromisso futuro para a SUSEP/DF, sendo meramente estimativo. Os pagamentos serão efetuados conforme a utilização efetiva do serviço.
5. PROPOSTA

5.1. As empresas licitantes deverão apresentar proposta de preço com base no modelo constante do Anexo II deste Termo de Referência, observando os quantitativos estimados para a contratação.

5.2. A empresa licitante com a melhor proposta deverá possuir concessão ou autorização para prestação dos serviços constantes do objeto desta contratação, emitido pelo órgão regulador competente.
5.3. Os preços apresentados deverão ser expressos em Reais e conter todos os tributos e encargos decorrentes da prestação dos serviços desta contratação, incluindo todos os custos operacionais.
5.4. As quantidades mensais estimadas, constantes do Anexo I deste Termo de Referência (Perfil de Tráfego), referem-se a valores baseados em estudo de tráfego e devem ser utilizadas, como referência, na elaboração das propostas de preços.
5.5. É obrigatório o preenchimento de todos os campos de tarifas e percentuais de descontos (caso não haja desconto, preencher o campo com “zero”).

5.6. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data da entrega.
6. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. A prestação dos serviços objeto da presente licitação deverão ser disponibilizados no endereço informado no item 1, deste Termo de Referência, num prazo de até 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato.
6.2. A licitante vencedora deverá, no prazo estabelecido no item anterior, disponibilizar todos os acessos necessários à integração com a central privada de comutação telefônica (CPCT) utilizada na SUSEP/DF, que possui as seguintes especificações:

Central Privada de Comutação Telefônica - PABX-CPA Digital, marca INTELBRAS, modelo 141 Digital.

6.3. Todas as despesas relativas ao entroncamento da CPCT da SUSEP/DF com a Rede Pública serão de responsabilidade da Contratada.

6.4. O início da prestação dos serviços desta contratação ocorrerá em até 30 (trinta) dias corridos após a data de assinatura do contrato.

6.5. A empresa contratada deverá fornecer suporte técnico em período integral, 24 horas por dia, sete dias por semana, com atendimento em caso de falha, inclusive dos equipamentos de conexão fornecidos e instalados nas dependências físicas da SUSEP/DF.

6.6. Os serviços contratados deverão ser prestados 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência contratual, salvaguardados os casos de interrupções programadas previstas na regulamentação vigente.

6.7. A empresa contratada deverá assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa do objeto contratado, não podendo transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento dos serviços.

6.8. Os números das linhas telefônicas e dos ramais delas originados, já em operação, deverão ser mantidos pela CONTRATADA. Desse modo, deverá ser realizada a portabilidade dos números chave e das faixas DDR, sem custos adicionais para a CONTRATANTE.

6.13. Todos os materiais e serviços necessários às instalações e conexões dos Troncos e à alocação das faixas de numeração de ramais DDR serão fornecidos pela CONTRATADA, sem ônus de qualquer natureza para a CONTRATANTE.
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. Proporcionar, no que couber, as facilidades necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, permitindo o acesso do empregado da CONTRATADA às suas dependências para execução de serviços referentes ao objeto, quando necessário.

7.2. Prestar todas as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto contratado, que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, a fim de proporcionar o cumprimento das obrigações contratuais.
7.3. Utilizar adequadamente os serviços, equipamentos, e redes de comunicação.
7.4. Efetuar o pagamento nas condições, épocas e preços pactuados, salvo quando da existência de alguma contestação de valor ou informações constantes da Fatura de pagamento.
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Além das responsabilidades oriundas da Lei n.º 8.666/93, da Lei n.º 9.472/97 e do contrato de concessão ou termo de autorização assinado com a ANATEL, a operadora contratada deverá obedecer às seguintes disposições:
8.1.1. Responsabilizar-se por todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à Contratante, observando sempre os critérios dos serviços a serem prestados.
8.1.2. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, bem como, ainda, assegurar os direitos e cumprimentos de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL, inclusive quanto aos preços praticados.
8.1.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na prestação dos serviços objeto da presente licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
8.1.4. Zelar pela correta execução do serviço contrado.

8.1.5. Implantar a supervisão permanente dos serviços, de modo adequado e de forma a obter uma operação correta e eficaz.
8.1.6. Atender prontamente quaisquer exigências do(s) servidor(es) designado(s) para o acompanhamento do contrato, inerentes ao objeto contratado.
8.1.7. Manter, durante toda execução do contrato a ser firmado ente as partes, a compatibilidade com as obrigações assumidas em relação a todas as condições de habilitação e qualificação.

8.1.8. Será vedado à Contratada, sob pena de rescisão contratual, caucionar ou utilizar o contrato a ser firmado entre as partes, para qualquer operação financeira, sem a prévia e expressa anuência da Contratante.

8.1.9. Avisar com antecedência mínima de 48 horas toda e qualquer ação programada que venha a ser tomada e que possa resultar na paralisação dos serviços contratados, bem como o seu prazo de normalização, sem prejuízo de exame por parte da Contratante das justificativas apresentadas.
8.1.10. Reparar, no prazo de 6 (seis) horas, contadas a partir do recebimento da reclamação pela CONTRATANTE, eventuais falhas que porventura venham a ocorrer na execução dos serviços, ou no caso da impossibilidade da regularização dos serviços neste prazo, manifestar-se justificando as causas da falta de atendimento à solicitação de conserto e estipulando prazo para a normalização dos serviços. O prazo para a normalização dos serviços estará sujeito à aprovação da CONTRATANTE, para que não seja caracterizada infração contratual.

8.1.11. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências da Contratante.

8.1.12. Os empregados e prepostos da operadora contratada envolvidos na execução dos serviços objeto deste instrumento não terão qualquer vínculo empregatício com a Contratante, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, comercial e outras quaisquer, as quais se obriga a saldar nas épocas devidas.

8.1.13. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados com os serviços prestados.
8.1.14. A inadimplência da operadora contratada com referência aos encargos estabelecidos nos itens anteriores não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Contratante, nem poderá onerar o objeto do presente termo, razão pela qual a Contratada renuncia, expressamente, a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva.
8.1.15. Manter atendimento às solicitações da Contratante durante os 7 (sete) dias da semana, 24 (vinte e quatro) horas por dia, ressalvadas as hipóteses de interrupções excepcionais previstas no Regulamento do STFC.
8.1.16. Disponibilizar, sempre que solicitado pela Contratada, informações sobre a utilização dos serviços em consonância com a legislação em vigor, no prazo máximo de dez dias úteis.

8.1.17. Manter pessoal qualificado de sobreaviso para sanar qualquer problema com os serviços disponibilizados à Contratante dentro dos prazos de reparação previstos pela ANATEL.

8.1.18. Fornecer número telefônico gratuito para contato e registro de ocorrências sobre o funcionamento do serviço contratado, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana.
8.1.19. Manter, durante todo o período de vigência do contrato a ser firmado entre as partes, um preposto aceito pela Contratante para representação da operadora contratada sempre que for necessário.
8.1.20. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações pertinentes ao contrato.
8.1.21. Responder administrativamente, civil e penalmente, por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados a esta Administração e ou terceiros, comprovadamente por culpa ou dolo, por empregados, decorrentes da execução deste contrato;

8.1.22. Garantir sigilo e inviolabilidade dos dados e conversações realizadas através dos serviços desta contratação, no mínimo dentro de sua rede de telecomunicações, respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações.
8.1.23. Apresentar Faturas com detalhamentos de valores a serem pagos e discriminação das ligações efetuadas, com valor individual, duração e horário de cada ligação, com tarifas em conformidade com estabelecido em contrato e com data de pagamento não inferior a 10 (dez) dias, a contar da data de entrega das Faturas.

8.1.24. Efetuar correções e ajustes de tarifas que estejam acima dos valores contratados apresentando nova fatura para pagamento em no máximo 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de constatação dos valores por parte da Fiscalização do contrato, sob pena de aplicações de sanções contratuais.

8.1.25. Sempre que solicitado, prestar esclarecimentos acerca de divergências de valores ou serviços constantes das faturas em, no máximo, 03 (três) dias úteis.

9. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO


A fiscalização dos serviços será exercida pela SUSEP, através de servidor do Escritório de Representação do Gabinete no Distrito Federal - ERGDF, o que não exclui e nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA com a perfeita execução, fiscalização e supervisão dos serviços por pessoa habilitada.

10. VIGÊNCIA DO CONTRATO
O período de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações subseqüentes.
11. PAGAMENTO

11.1. Em contraprestação aos serviços prestados, o pagamento será efetuado mensalmente e em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária e crédito em conta corrente até a data de vencimento da fatura, que deverá ser enviada à SUSEP/DF com antecedência mínima de 10 dias do vencimento.
11.2. Em caso de incorreção da fatura, a Contratada deverá reapresentá-la, devidamente corrigida, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a partir da data de solicitação, com novo prazo de vencimento para pagamento, sem a cobrança de juros e multa, sendo obrigatória a apresentação do detalhamento dos valores corrigidos sempre que exigido pela Fiscalização do contrato.
11.3. A cobrança do serviço, bem como a contestação de débitos e demais atividades pertinentes serão regidas pelas disposições do Contrato e ainda, no que couber, pelas normas pertinentes estabelecidas pela ANATEL.
11.4. Antes de cada pagamento mensal, será feita consulta online ao SICAF para verificação da regularidade da empresa. Em caso de irregularidade junto ao SICAF, a Contratante notificará a Contratada para sanar as pendências no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período. Findo este prazo sem que haja a regularização por parte da Contratada, ou apresentação de defesa aceita pela Contratante, fatos estes que, isoladamente ou em conjunto, caracterizarão descumprimento da cláusula contratual, estará o Contrato passível de rescisão e a Contratada sujeita às sanções administrativas previstas neste Termo de Referência.

11.5. Será feita retenção, calculada sobre o valor a ser pago, do Imposto sobre a Renda (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para a Seguridade Social (COFINS) e da Contribuição para o PIS/PASEP, exceto se a CONTRATADA tiver optado pelo Simples Nacional, hipótese em que deverá comprovar tal condição, mediante fornecimento de cópia do respectivo termo de opção e enquadramento junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
11.6. A fatura, acompanhada dos demonstrativos discriminados de utilização dos serviços, deverá ser enviada para o local designado pela Contratante, no item 1 deste Termo de Referência.

11.7. O número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, indicado nas notas fiscais/faturas, deverá coincidir com aquele constante da proposta apresentada pela CONTRATADA, o qual será utilizado para consulta ao SICAF, bem como para emissão de notas de empenho e demais documentos necessários.
12. REAJUSTE DE PREÇOS DO CONTRATO
Os preços poderão ser reajustados pela variação do IST – Índice de Serviço de Telecomunicações, estabelecido pela Agência Nacional de Telecomunicações-ANATEL, visando à adequação aos novos preços de mercado, observando o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado a partir da data da proposta.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e nos prazos estabelecidos sujeitará a CONTRATADA às penalidades constantes do art. 7º da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, c/c o art. 28 do Decreto nº. 5.450, de 31 de maio de 2005, garantida a prévia defesa.
13.2. Em caso de inexecução do contrato, erro na execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a contratada estará sujeita às seguintes sanções administrativas:

13.2.1.
Multas Contratuais:

13.2.1.1.
Diária de 0,5% (meio por cento) sobre o valor correspondente a 12 (doze) meses deste Contrato, por dia de atraso no início da prestação dos serviços, limitada a 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, por ocorrência;
13.2.1.2.
De 1% (um por cento) do valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição deste Contrato, não especificada nas outras alíneas deste inciso, aplicada em dobro na sua reincidência, limitada, também neste caso, a 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, por ocorrência;
13.2.1.3.
Diária de 1% (um por cento) sobre o valor mensal fixo deste Contrato, pela demora em corrigir ou substituir qualquer serviço ou material rejeitado ou com defeito, limitada a 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, por ocorrência;
13.2.1.4.
De 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a 12 (doze) meses deste Contrato no caso de sua rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, motivado por culpa da CONTRATADA, garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis.

13.2.2.
Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 5 (cinco) anos, e, descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei 10.520/2002, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais, para licitante que: não celebrar o contrato; deixar de entregar documentação ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; ensejar o retardamento da execução de seu objeto; não mantiver a proposta; falhar na execução do contrato; fraudar a execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

13.3. A contagem dos dias para aplicação das multas diárias tratadas nesta Cláusula terá início na data de caracterização do descumprimento contratual ou, no caso de ter sido encaminhada comunicação formal, para regularização da execução contratual, no dia seguinte ao término do prazo eventualmente estipulado pela CONTRATANTE.

13.4. As penalidades poderão ser combinadas e não há necessidade de primeiro serem aplicadas penas mais brandas, podendo a CONTRATANTE, dependendo do ocorrido, aplicar diretamente as penalidades mais graves.

13.5. No processo de aplicação de sanções, será sempre assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.

13.6. A penalidade aplicada será registrada no SICAF.

13.7. A data de vencimento de multa aplicada em última instância ou de cuja aplicação não venha a ser apresentado recurso será o último dia útil anterior ao dia 15 do mês subseqüente à data de assinatura da correspondência de notificação da sua aplicação ou da decisão em última instância.

14. VISTORIA


A vistoria das instalações da SUSEP/DF, localizadas no Setor Bancário Sul, Quadra 1, Bloco K, 13º andar, é facultativa e poderá ser previamente agendada por meio do telefone (61) 3105-4400, podendo ser realizada nos dias úteis, no horário das 8 às 12 hs e das 14 às 17 hs.

15. CUSTO MÉDIO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

15.1.
O custo médio estimado anual global do serviço a ser contratado é de R$ 5.016,89 (Cinco mil e dezesseis reais e oitenta nove centavos).
15.2.
Este valor é meramente estimativo, uma vez que foi obtido com base no perfil de tráfego do ERGDF e na média das tarifas praticadas pelas operadoras junto a outros órgãos públicos pesquisadas no Comprasnet.
Brasília/DF, 03 de fevereiro de 2015.
Fabrício Sanderson de Brito da Silva
Chefe de Serviço
Matrícula SIAPE Nº 1776320

TERMO DE REFERÊNCIA ERGDF Nº 01/2015
ANEXO I – PERFIL DE TRÁFEGO
Origem das chamadas: Setor 26, da Região II – Brasília/DF

	Item
	Descrição
	Minutagem Estimada Mensal

	1
	Fixo - Fixo
	520

	
	Fixo - Móvel
	56


TERMO DE REFERÊNCIA ERGDF Nº 01/2015
ANEXO II – PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇO
	Serviço
	Unidade de Medida
	Quantidade Estimada Mensal
	Valor Unitário
	Subtotal 

	
	
	
	
	

	Fixo - Fixo
	Minuto
	520
	
	

	Fixo - Móvel
	Minuto
	56
	
	

	Mensalidade Feixe E1

(30 troncos)
	Unidade
	1
	
	

	Mensalidade DDR
	Unidade
	50
	
	

	
	

	VALOR GLOBAL MENSAL
	

	VALOR ANUAL
	

	Habilitação Feixe E1
	

	VALOR GLOBAL ANUAL
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